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ESIADO DE SERGIPE
PRETEITT]RA MIIMCIPAL DE LI\GARTO

TERMO DE RETERÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA INICIAL

O Município de Lagarto, por meio da Secretaria Mruricipal da Ordem Pública e Defesa da Cidadania,
considerando o Concurso Público regido pelo Edital n" 00212024, vem apresentar a presente justificativa
paÍa a contatação de empresa especializada, üsando à execução do Curso de Formação da Guarda
Municipal, etapa de caráter eliminatório e classificatorio, indispensável para a conclusão do certame e a
posse dos candidatos aprovados.

Arcatizaçáodo Curso de Formação constitui responsabilidade direta do Município, em conformidade com
aLei Federal n'13.02212014 @statuto Geral das Guardas Municipais), que estabelece aobrigatoriedade da
capacitaçÍio específica, bem como com as diretizes da Matiz Curricular Nacional para Formação de

Guardas Municipais, elaborada pelo Ministério da Justiça e Segrrança Pública.

O curso tem por objetivo assegurar que os futuros Guardas Municipais estejam devidamente preparados

paÍa o exercício de suas atribúções constifucionais e legais, em especial a proteção dos bens, serviços,
logradouros e instalações municipais, a atuação preventiva na segurança pública, o apoio as atividades de

trânsito e defesa ciül e a promoção da cidadania e dos direitos fundarnentais.

A contratação da empresa especializada se justifica pelos seguintes pontos:

Atendimento aos critérios técnicos e pedagógicos nacionais - a empresa contratada apresentará corpo
docente e estrutura compatíveis corn as exigências da Matriz CurricularNacional, garantindo a regularidade

e a qualidade do curso;

Obrigatoriedade da etapa para homotogação do concurso - o Curso de Formação é fase prevista em edital
e possui caráúer eliminatório e classificatóio,sendo imprescindível para a legalidade e validade do certame;
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J Capacitagão adequada dos futupos senridores . a formação proporcionaú coúecimentos teóricos e práticos

sobre segurança-pública munigipal, ruio prqglêssivo da fotçq direitos humanos, legislação aplicada,

técnicas óperacionais e demais conteúdos indispensáveis à atividade;

Eficiência e interesse público - arealízaçÍio do curso assegura que o Município disponha de profissionais
preparados, fortalecendo a segurança municipal e garantindo melhor prestação dos serviços à população.

Dessa forma, a contatação mostra-rê o"..roáriq conveniente e uÍgente, atendendo aos princípios da

legalidade, efrciência" economicidade e supremacia do interesse públiôo, além de cumprir integralmente a

legislação federal e municipal vigente, concluindo com regularidade o Concurso Público para o cargo de

Guarda Municipal.

2. DO OBIETO

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação direta, por dispensa de licitação com
fundamento no trt.7írinciso XV, da Lei no 14.133n021, do X'APESE - X'IINDACAO DE APOIO A
PESQUISA E EXTENSAO DE SERGIfI,_en]i_{af-_rj* firylucrativos, paraa PRESTAÇÃO Of
sERvrÇos rÉcNrcos EspECr LtzÁJ)os ExECUÇÃo DE PLAI\O O CURSO DE
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITT]RA MTIMCIPAL DE LAGARTO

ronpuÇÃo PARA cUARDA
cARATER ELIIvTTNATónro n
CADIDATOS APROVADOS NO

MUMCTPAL DO MUIITCIPIO DE LAGARTO/SE, DE
DESTINADO A 40 (QUARENTA)

CONCURSO rxsrrruÍoo PELO EDITAL DO
coNCURso rúnr,rco N'002/2024, pARA o cARGo DE GUARDA MuMCrpAL.

O objeto desta conúatação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n" 10.818, de
27 de setembro de202l.

Os serviços objeto desta futura contatação são caracterizados como comuns, conforme jusüficativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

3. DAS OBRTGAÇÔES

3.1. DO FOR}IECEDOR

3.1.1. Planejar e executar todas as atiüdades do curso de formação, conforme o plano aprovado pelo
Município de Lagarto/SE.

3.1.2. Garantir que as atividades sejarn rcatizadasdentro do cronograma estabelecido.

3.1.3. Disponibilizar instrutores e corpo docente qualificádos, com experiência comprovada em formação

de guardas municipais ou áreas afins.

3.1.4. Garantir a presença de instnÍores em todas as aulas tóricas e práticas.

3.1.5. Fornecer todo o material diúático necessário para o desenvolvimento do curso.

3.1.6;, Garantir a infraestrutura adequada para aulas teóricas e púticas, incluindo equipamentos de

treinamento, simulações e demais recrrsos pedagógicos.

3.1.7. Aplicar avaliações eliminatorias e classificatórias conforme critérios estabelecidos previamente

com o Município.

3.1.8. Manter registros detalhâdos do desempeúo de cada candidato, garantindo tansparência e

rasheabilidade.

3.1.9. Emitir certificados de conclusão apenas aos candidatos que obtiverem aprovação em todas as etapas

do curso.

3.1.10. Entegar os certificados e relatórios finais dentro do prazo acordado com o Município.

3.1.11. Apresentar relatórios periódicos ao Município sobre a execução do curso, desempenho dos

candidatos e eventuais ocorrências.

3.1.12. Disponibilizar informações adicionais sempÍe que solicitado, garantindo plenatansparência.

3.1.13. Cumprir todas as noÍrnas de seguranç4 saúde e legislação aplicáveis à formação de guardas

municipais.

3.1.14. Observar as determinações do edital do concurso público n'00212024.
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3.1.15. Corrigir, de forma imediata, quaisquer falhas ou inconsistências identificadas durante a execução

do curso.

3.1.16. Fornecer suporte necessário aos candidatos para garantir a correta realizaçáo das atividades

formativas.

3.1.17. Responsabilizar-se tecnicamente pela execução do curso, garantindo que os objetivos de formação

sejam alcançados conforme as direnizes estabelecidas pelo Mrmicípio.

3.1.18. Manter, durante toda a vigência confratual, as condições de habilitação jurídica regularidade fiscal,
qualificação técnico-pedagôgíca e requisitos operacionais compatíveis com o objeto contratado, sob pena
de rescisão contratual e aplicação das sanções legais cabíveis.

3.1.19. Permitir e facilitar o acesso da fiscalização da Administração ao acompanhamento da execução

confatual, disponibilizardo documentos, relatórios e demais informações pertinentes sempre que

solicitado.

3 .1.20. Responsabilizar-se integralmente por danos causados à Adrninistração ou a terceiros em decorrência
de falhas na execuçEío contatual, omissões, condutas inadequadas de seus prepostos ou descumprimento
das cláusulas pactuadas.
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3.1.21. Atster-se de transferir a terceiros a responsabilidade pela execução total ou parcial dos serviços
contatados sem prévia autoização e4pressa da Administação, sob pena de rescisão contatual.

3.2. DO ORGÃO

3.2.1. Designar gestor e fiscal do contrato, nos termos dos arts. ll7 e 118 da Lei no 14.13312021, para
acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços.
3.2.2. Fornecer as Informações e Documentação necessárias sobre os candidatos aprovados no concurso
público n'00212024.
3.2.3. Fornecer regulamentos, diretrizes e materiais institucionais que sejam necessários paÍa o
desenvolvimento do curso.
3.2.4, Receber relatórios periódicos da Contatada e dar parecer sobre o andarnento do curso.
3.2.5. Efetuar os pagamentos à Contatada de acordo com os valores, cronograma e etapas previstas no
Conüato ou na proposta aprovada.
3.2.6. Servir como ponto de contato para esclarecimentos com candidatos e demais interessados.

3.2.7.Intermediar eventuais situações administrativas que possam impactar a execução do curso.

3.z.S.Receber e aprovaÍ os certificados de conclusão para os candidatos aprovados.

3.2.9. Garantir que a execução iio curso esteja de acordo com as noÍInas do edital do concurso púb1ico e

legislação aplicável.
3.2.10. Respeitar as cláusulas contatuais e a legislação aplicável, zelando pela legalidade, eficiênciq
eficâciae economicidade da contratação.

4. r'UNDAMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO (arr.6o,
inôiso XXI[, alÍnea'b', da Lei no l4J33n02l).

4.1. A Fundamentação da Contatação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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14.13312021.

V O.Z. Natureza da entidade contratada: a contratada deve ser entidade sem fins lucrativos, de notória
especialização, conforme previsto no art. 75, inciso XV, da Lei no 14.13312021.

6.3.Para a presente contratação, os seguintes requisitos devem ser observados:

6.3.1. Contratação de serviços técnicos especializados para execução do curso de formação para Guarda
Municipal do Município de Lagarto/SE, destinado a 40 candidatos aprovados no Concurso Público no

00212024.

6.3.2. O curso possui caráfier eliminatório e classificatório, incluindo atividades teóricas, práticas e
avaliações formais.

\
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5. DESCRTÇÃO nl SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VrDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6o, inciso XXIII, alínea 'c', e art.40, §1', inciso
I, da Lei n' 14.13312021)

5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6o, XXI[, alínea (d', da Lei no l4.l33t?.l)

6.1. E vedada a subcontratação total dos serviços contratados, nos termos do §1" do art. 72 da Lei no

6.4. Capacidade técnica: Comprovação de experiência na execução de cursos de formação de guardas
municipais ou similares, disponibilidade de corpo docente qualificado e instrutores experientes, capacidade
de fornecer materiais didáticos, infraestrutura e equipamentos necessários e rcalizaçáo de avaliações
eliminatórias e classifi catórias com registro documental.

6.5. Requisitos de Qualificação Jurídica e Fiscal: Comprovação de regularidade jurídica e fiscal da entidade
contratada e Declaração de inexistência de impedimentos legais para contratação direta.

6.6. Critérios de Aceitação dos Serviços: Cumprimento integral do plano de execução aprovado, entrega de

relatórios periódicos e finais de acompanhamento da execução e emissão de certiÍicados apenas pffa
candidatos aprovados, conforme critérios de avaliação.

6.7. Segurança e Conformidade Legal: Cumprimento de todas as nonnas de segurança e legislação aplicável
à formação de guardas municipais e garantia de observância das diretrizes do edital do concurso público no

00212024.

6.8. Orçamento e Forma de Pagamento: O valor total da contratação será definido na proposta apresentada
pela Contratada, vinculando pagamento à execução das etapas do curso e à entrega de relatórios.

6.9. Riscos e Mitigações: Previsão de acompanhamento e Íiscalização constante para mitigar atrasos, falhas
no conteúdo ou inadequações na execução.

\./
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7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRÂTUAL (aÉs.6o, XXIII, alínea (eD e40, §1o, inciso II,
dal,ei no 14.I3.3D02D.

7.1. X'oma de Execução
o A execução contratual ocorreÍá por empneitrda por prcço global.

7.2 Vigêncir e Prrzo de Ex€cuçío

. O contrato terá vigência a partir da assinatura, com duração correspondente à execução integral do
cuÍso.

o O prazo exato seÉ definido conforme cronograma aprovado pelo Município, podendo ser ajustado

mediante termo aditivo justificado e autorizado.

\, ,.r. obrigações da contntada

. Planejar e executar integÍalmente o curso, conforme plano ap,rovado.

. Disponibilizar corpo docente qualificado e instrutores experielrtes.

. Fomecer materiais didáticos, infraestrutura e equipamentos necessários.

. Realizar avaliaç,ões elimincórias e classificatórias com registos formais.

. Entregar relatórios periódicos e final de execuçâo ao Município.

. Emitir certificados somente aos candidatos aprovados.

. Corrigir eventuais falhas e inconsistências durante a execução do curso.

7.4. Obrigações do Contrrtute (Município de LagaÉoíSE)

. Fornecer informações sobre os candidatos e regulamentos aplicáveis.

\J' . Gaantir infra€strutura hásica paÍa realizaçâo do curso, quando necessário.

. Designar servidor ou comissão para acompanhaÍnento e fiscalização da execução.

o Efetuar pagamentos de acordo com o cronogmma aprovado e mediante entrega de relatórios e
certificados.

7.5. Foma de Erecução

. O curso será executado de acordo com cnonograma detalhado prcviamente aprovado.

. As atiüdades teóricas e pníticas deverão seguir metodologias pedagógicas adequadas à formação

de guardas municipais.

. Cada etapa do curso deverá set atestada pelo responsável do Município, garantindo a medição

objetiva da execução

7.6. Fiscalizaçlo e Acompanhemento

. O Município acompanhará a execução ô curso mediante fiscalização contínua e anrílise de

relaórios periódicos.
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. Qualquer descumprimento ou falha poderá ser registado, exigindo medidas corretivas imediatas.

7.7. Cntfuios de Recebimento e Aceitação

. Recebimento parcial: vinculado à execução de cada módulo ou etapa do curso, mediante relatório
de acompanhamento

. Recebimento final: vincúado à conclusão do curso, entega de relatórios finais e certificados de

aprovação.

. A aceitação senâ formalizaÂamediante termo de recebimento assinado pelo Município.

. 7.8. Valor e Foma de Pagamenúo

W o Pagamento sení rcalizado conforme proposta apresentada pela Contratad4 vinculando valores à

execução de etapas do curso.

. Pagamento condicionado àvatidação pelo Município.

7.9. Penalidades e Rescisão

o A não execução ou execução inadequada das etapas do curso podená ensejar aplicação de

penalidades previstas em lei, incluindo adlertênciq retenção de pagamentos ou rescisão

contatual.

. Qtralquer rescisão deve.rá segúr os proce{imentos prwistos na Lei no 14.13312021, garantindo

direitos e responsabilidades das partes.

7.10. Garantia de Continuidade
. Caso haja necessidade de ajustes no cronograma, deverão ser formalizados por meio de temos

editivos, respeitados os limites do art. 124 dal-ei no 14.13312021.

\./ 8. DAS ESPECIF'ICIDADES E DIRETRIZES

8.1. Natureza da contratação.

o A contratação é direta, por dispensa de licitação, nos tennos do art. 75, inciso XV, da Lei no

14.13312021, considerando a entidade sem Íins lucrativos, de notória especialização na formação
de guarda municipal.

8.2. Diretrizes Gerais do Curso
r O curso terá carâter eliminatório e classifrcatório, sendo componente obrigatório do concurso

público n" 00212024 pqrq o cago de Gqarda Municipal, 
.

o O plano pedagógico deverá alinhar-se aos princípios da Segurança Pública Municipal, da
Disciplina Institucional e dos Direitos Humanos.

. Deverão ser observadas as bases normativas da Matriz Curricular Nacional da SENASP
(Secretaria Nacional de Segurança Pública), quando aplicável.

8.3. Especificidades Ped.agógiffi
o A entidade executora defrera apresentar Plano de Curso conténdo:

o Cargahonáriatotal distribúda em módulos túricos e práticos.
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o Conteúdos obrigatórios: legislação, uso progressivo da força, armamento e tiro, defesa
pessoal, ética, patrulhaÍnento preventivo, primeiros socorros, direitos humanos, ente outros.

o Metodologia de ensino com aulas expositivas, práticas, simulações e instruções
operacionais.

o Criterios de avaliação (conceitual, fisica, comportamental e prática).
Sení obrigatória a pÍesença mínima de 75o/o (setenta e cinco por cento) dos aluros em cada
módulo.

v

J

8.4. Especifrcidades Disciplineres
. Os alunos deverão seguir regras rígidas de conduta, pontualidade e respeito hienárquico.
o A contatada deverá manter registo de frequência e comportamento disciplinar.
. Infrações disciplinares graves poderão gerar eliminação auúomática do candidato, mediante

registro formal e justificativa.

8.5. Diretrizes de Segurança e Práticas Operacionais
. Toda instrução ptâttca devení observar proúocolos de segurança, especialmente em atividades de

armamento e tiro, defesa pessoal e treinamento fisico.
e A entidade executora deverá garantir instrutores ceúificados, conforme legislação vigente

(SINARIúSIGMA ou SENASP).
. Qualquer atividade de risco deverá ser preüamente informada e attot'rzadapelo órgão contratante.

8.6. Inclusão Institucional e ldentidade Municipal
o O curso deverá incluir módulo sobre:

o Organii,açáo e competências da Guarda Municipal de Lagarto/SE.
o Aspectos locais: geograÍia, legislação municipal, postura urbana e relações comunitiárias.

. É vedada qualquer ingerência político-partidrária no conteúdo ou método de instrução.

8.7. Documentação e TranspaÉncia
o A entidade deveú manter atualizados:

o Dirário de classe.
o Boletins de desempeúo.
o Relatórios de ocorrência e disciptina.
o Registro de notas e avaliações.

. Ao final do curso, deverá ser entregue Relatório X'inal, contendo:
o Resultadosindividuais.
o Lista de aprovados e reprovados.
o Cópias de atas e registros avaliativos.

8.8. Diretrizes Éúicas e Legais
. Todas as atividades deverão ser orientadas pelos princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência.
. E vedada qualquer forma de discriminação, abuso de poder, humilhaçÍlo, tote ou tratamento

degradante

g. MoDELO DE GESTÃO Do CONTRATO (art 6o, )O(III, alínea 6f" da Lei no l4.,33nD
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9.1. O contrato devení ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

norÍnas da Lei no 14.133, de202l, e cada paÍte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (Lei no 14.13312021, art. 115, caput).

9.2. A execuçiio do contrato devení ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n' 14.13312021, art. l17, caput).

9.2.1. O fiscal do conúato infonnaná a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultapasse sua competência (Lei n'
14.133 12021, aÍt. I I 7, §2o).

9.3. O confratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,

! no total ou em pârte, o objeto ão contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no 14.133/2021, aÍt. 119).

9.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
mzÃo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.13312021, art. 120).

9.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei no 14.13312021, d. 121, caput).

9.5.1. A inadimplência do contatado em relação aos encaÍgos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá oneraÍ o objeto do contato
(Lei no 14.1332021,aÍt. 121, §1').

9.6. As oomunicações ente o órgão ou entidade e a conüatada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica paÍa esse

., fim (IN 5/2017, art. 44, §2").V
9.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, aÍt.44,31).

10. ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município, conforme dotação orçamenüária abaixo descrita:

T]NIDADE ATTVIDADE ELEMEN.TO X'ONTE

O25I - SEMOP
2056 - MANUTENÇÃO E

DESENVOLVIMENTO DA
SEMOP

33903900 - OUTROS
SERVrÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA
17050000

10.2. A dotaçÍio relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentiária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, conforme o

caso e aplicação
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n. cnrrÉnros DE MEDrÇÃo E DE pAGAtvrENTo

Recebimento do Objeto

11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumári4 no ato da apresentação da nota fiscal
ou documento de cobrança equivalente, pelo responúvel designado para o acompanhamento e fiscalização

contratual, para furs de verificação posterior de conformidade com as condições estabelecidas neste Termo

de Referência e na proposta da instituição.

11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

caso não estejarn em conformidade com as especificações estabelecidas. Nesse caso, a instituição deverá

providenciar a coÍreção ou a reexecução dos serviços no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados

da notificação, às suas expensas, sem prejúzo da aplicação das penalidades cabíveis.

113. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente, após a verificação da conformidade da execução, da

qualidade dos serviços e do atendimento das condições pactuadas, mediante termo de aceite detalhado

emitido pelo setor responsável.

11.4. O pÍazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, por igual período,

mediante justificativa formal, quando houver necessidade de diligências adicionais para aferição do

cumprimento contratual.

11.5. Em caso de contovérsia quanto à execução do objeto - especialmente no que tange à qualidade,

quantidade ou dimensionamento dos serviços - deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei no

IqfittZOZl, assegurando-se o pagamento da parcela incontoversa mediante emissão de nota fiscal

correspondente.

f 1.6. O prazs para recebimento definitivo não incluirá o ternpo necessário para coÍreção de falhas na

execução dos serviços ou de inconsistências na documentação fiscal, caso tais pendências sejam constatadas

pela Administação durante a análise prévia à liqúdação da despesa.

11.7. O recebimento proviúrio ou definitivo não exime a instituição contratada de sua responsabilidade

civil, profissional e legal, inclusive quanto à qualidade técnica e à segrrança da prestação dos serviços.

Liquidação

11.8. Após o recebimento da nota fiscal ou documento de cobrança eqúvalente, correrá o prazo de até 10

(dez) dias úteis para a liqúdação da despesa, observando-se as condições previstas neste Termo de

Referência.

11.8.1. O praz-o de que tata o item anterior será reduzido à metade (5 dias úteis), mantida a possibilidade

de prorrogação, nos casos de contratações cujos valores não ultapassem os limites do inciso II do art. 75

da Lei rf 14.13312021.

11.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou documento eqúvalente

apresenta os seguintes elementos essenciais:
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a)kazo de validade;
b) Data de emissão;
c) Identificação do contrato e do órgão contratante;
d) Período de execução correspondente;
e) Valor a ser pago;
f) Destaque das retenções tibutrárias, quando aplicáveis.

11.10. Constatado eno na emissão da nota fiscal ou circunstáncia impeditiva à liqúdação da despesa, esta
ficaúr suspensa até que a instituição contratada providencie a regularização, sendo reiniciado o prazo após
a deüda correção, sem ônus para o Município.

11.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação

\l de regularidade fiscal, mediante consulta a sítios oÍiciais ou documentação vflida, conforme art. 68 da Lei
n'14.13312021.

ll.l2. A Administração devení consultar:

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital de credenciamento;
b) a existência de restições impeditivas de contratar com o Poder Público.

11.13. Constatada situação de irregularidade, a contatada será notificada por escrito para que, no prazo de

5 (cinco) dias úteis, promova arcgalanzaçâio ou apresente defesa. O prazo poderá ser proÍrogado uma única
yez,Ínr igual período, a critério da Administação.

ff.U. Em caso de não rcSalürzaçâio ou defesa considerada improcedente, a Administação deverá

comunicar os órgãos de contole competentes sobre a inadimplência da contratada, podendo adotar as

medidas cabíveis para resguardar os interesses públicos e os créditos da Administração.

11.15. Persistindo a situação de irregularidade, o Município adotará as providências administaüvas para

rescisão contratual, com a devida garantia da ampla defesa e contraditório à contratada.

11.16. Enquanto a execuçllo do objeto estiver sendo rcalitzadade forma regular, os pagamentos poderão ser

efetuados normalmente, até eventual decisão final pela rescisÍlo contratual, caso a irregularidade não seja
'saúdá.

Piazo de Pagamento

ll.l7. O pagamento seút rcalizado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da daia da
firnlizaqáo da liqúdação da despes4 conforme previsto nesta seção.

11.18. Em caso de afaso no pagamento por parte do Município, o valor devido será atualizado
monetariamente, da data do vencimento até adatado efetivo pagamento, com base no índice IGP-M.

Foma de Pagamento

11.19. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, em favor da instituição contratada, mediante
crédito em conta corrente de sua titularidade, cujos dados deverão ser previamente informados.
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11.20. Considera-se como data de pagamento o dia da emissÍlo da ordem bancária.

11.21. Quando do pagamento, será rcalizaÁaa retenção tributaria preüsta na legislação ügente.

ll.2l.l.Independentemente dos percentuais indicados em planilha, serão retidos, na fonte, os valores
legalmente exigidos, conforrre arnttxez-ajurídica e tributrária da contatada.

1122. A instituição optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n'123/2006,não
sofrerá retenções tributrárias referentes aos tributos abrangidos pelo regime, desde que comprove
formalmente sua condição, mediante apresentação de documento oficial válido.

12. FORMA E CRrrÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDORv
12.1. O fornecedor sení selecionado por meio de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento
na hipótese legal prevista no arL 75, inciso XV, da Lei no 14.13312021, considerando tratar-se de

contratação de instituiçlo privada sem fins lucrativos, voltada à oferta de educação infantil, com atuação

reconhecida no Município de LAGARTO/SE e comprovada capacidade técnica para a execução do objeto.

12.2. Asexigências de habilitação jurídica, Íiscal, social e trabathista a serem observadas são aquelas
previstas na legislação vigente e estão detalhadas no Apêndice I deste Termo, compatíveis com anattxeza
do objeto e com o regime de contratação direta.

12.3. Ahabititação econômico-Íinanceira será analisada com base nos documentos usuais para esse tipo
de contratação, conforme descrito no Apêndice I deste Termo, respeitando os princípios da
proporcionalidade e da razaabilidade.

12.4. A habilitação técnica e operacional da contratada será aferida com base na demonstração de

experiência compatível com o objeto conüatual, sendo exigida:

V l2,.A.L Comprovação de atuação contínua e relevante na atuação e execução de cwsos de formação naárea
de segurança públic4 inclusive para Guardas Municipais e órgãos congêneres, por meio da apresentação

de documentos institucionais, relaúórios de atividades, parcerias anteriores com o poder público e

oufros meios idôneos de demonstração de aptidão.

12.5. O fomecedor dwerá ainda apresentar, quando solicitado pela Administração:

. Documentos que comprovem a inexistência de Íins lucrativos;

. Notóriaespecialização no apoio ao desenvolvimento institucional e econômico de entes federativos,
com ampla atuação nacional e metodologia própria reconhecida;

. Ausênciade finatidade lucrativa, devidamente comprovada em seu estafuto social;

. Experiência técnica comprovad4 por meio de projetos similares realizados em outros municípios,
compatíveis com o objeto pretendio;

. Capacidade técnica e operacional: disponibilidade de corpo docente e instrutores especializados,
metodologia pedagógica própria e infraestrutrna de gestlio acadêmica.;

12.6. Ainstução processual observará integralmente as etapas previstas no art. 72 dalei no l4.l33l2o2l e

será devidamente acompanhada de parecer jurídico, ratificação da autoridade competente e publicação dos

atos no Portal Nacional de Contatações Públicas - PNCP.
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13. PRAzo DE ExECuÇÃo Dos sERvrÇos

13.1. O prazs estimado paÍa execução dos serviços é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura
do contrato ou instrumento eqúvalente, podendo ser prorogado conforme interesse público e nos termos

legais, podendo seÍ prorrogado sucessivamente, nos termos do art. 107 da Lei no 14J33n021, desde que

as condições e os preços se mantenham vantajosos paÍaaAdministração, mediante manifestação expressa

da autoridade competente.

132. Qualquer alteração no pÍazs de execução, seja por motivo de conveniência administrativq caso

fortuito ou força maior, devenâ ser formalmente altfiorizaÃa pela AdministaçÍto e registrada poÍ termo
aditivo contratual, quando necessário

14. CRrrÉRrOS DE AVALTAÇÃO DO SERVIÇO PRESTADO

14.1. A avaliação do serviço prestado pela entidade contatada seútrcalizadapelo Município de Lagarto/SE,
por meio de comissão ou servidor designado, observando critérios técnicos, pedagógicos, administrativos
e de conformidade contrafual, conforme descrito a seguir:
14.1.1. Confomidade com o Plano de Curso

. Cumprimento integral do cronograma aprovado

. Realização de todos os módulos kóricos, pníticos e avaliações previstas.

. Observância da Matriz Curricular e diretrizes estabelecidas no TR.
14.1.2. Qualidade Pedagógica

. Adequação dos conteúdos ministados aos objetivos de formaçáo daGuarda Municipal.

. Quatificação comprovada dos instrutores e docentes.

. lJtilízaçiio de metodologia compatível com ensino profissional de segurançapública.

14.1.3. Frequência e Controle Discente
. Registo rigoroso de frequ&rcia dos 38 candidatos.
. Aplicação efetiva de normas disciplinares e de conduta preüstas.
o Relatórios de desempeúo individual e coleüvo.

14.1.4. Avaüações e Resultados
. Aplicação das avaliações eliminatórias e classificatórias.
. Registo documental de notas, paÍeceres e provas.
o Entega de resultados finais devidamente homologados.

14.1.5. Entrega de Relatórios e l)ocumenúos Obrigatórios
. Relatórios parciais de acompanhamento durante o cursio.
. Relatório final consolidado, contendo:

o Lista de aprovados e reprovados;
o Frequência e rendimento;
o Atas de avaliações.

. Emissão de certificados paÍa os aprovados.
14.1.6. Cumprimento de Nomas de Segurança e Etica

. Observância das nonnas de segruança em atividades pnáticas.

. Cumprimento das normas legais, éticas e institucionais.

. Ausência de condutas abusivas, assédio ou tatamento degradante.

14.1.7 . Satisfação Institucional
. Adequação da comunicação ente a contratada e o Município.
a Suporte administativo prestado durante a
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a Resolução tempestiva de intercorrências ou ajustes solicitados.

14.1.8. Criúérios para Aprovação X'inal do Seniço

'^'i'Hliii"HffiJ$fi{}iffi[t$ri"i']F:'n'**h'uver:

l4.2.Emcaso de falhas, omissões ou descumprimento parcial das obrigações, o Município podení:

. Rejeitar etapas ou solicitar correções;
o Reter pagamentos;

\-vl . Aplicar sanções previstas em contato e na Lei n" 14.133D021.

14.3. O não atendimento aos critérios definidos poderá ensejar notificações, aplicação de sanções

administativas e, nos casios mais gtaves, rescisão contratual, conforme preüsto na legislação vigente e no

contrato firmado.

14.4. Os resultados da avaliaçÍio comporão o relatório de gestão contratual, que servirá de base para decisões

administativas quanto à manutenção, revisão, renovação ou eventual extinção do ajuste.

15. ESTIMATTVAS DO VALORDA CONTRATAÇÃO

15.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 197.974§4 (cento e noventa e sete mil, novecentos

e setenta e quatro reais e quatro centavos), conforme custos apostos na proposta, parte integrante deste

Termo.

15.2. O Cronograma de Desembolso obedecení a planilha abaixo, conforme exigência na proposta de preço

da oontratada:

Lagarto/SE,23 de outubro de2025.

r1 ./
' / úxíçta 6o,ilre-/ d,o'jo,-rro'e{-la

Patrícia Santos da Fonseca Cruz
Responsóvel pela Elaboração

1'PARCELA 2'PARCELA 3'PARCELA 4'PARCELAS TOTAL
Assinatura
contato

do 30 dias
assinatuÍa
contrato

da
do

60 dias da assinatura do
contrato

90 dias
assinattra
contato

da
do

R$ 197.974,04
R$ 39.594,81 R$ 69.290,91 Rl§ 69.290,91 Rl$ 19.797,40
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lpÊxnrcr r Do rERMo nu nprnnÊNcrA
DocrrMnxuÇÃo E)ilcrDA pARA HABILITAÇÃo

1. Habititação jurídica

1.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

1.2. Empresiário individual: inscrição no Registo Público de Empresas Mercantis, a caÍgo da Junta

Comercial da respectiva sede;

r - , 1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certifrcado da Condição de Microempreendedor Individualv\'/ - CCMEI, cuja aceitação frcarâ condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://wwui gov. br/empresas-e-negoc ios/pt-br/empreendedor;

1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa indiüdual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registo Público de Empresas Mercantis, a cargo daJunta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatorio de seus administadores;

1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arqúvada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agênci4 sucursal ou estabelecimento, a qual sení considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREI^{E n." 77, de 18 de março de2020.

1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constiflrtivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administadores;

\-/ 1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresári4 respectivamente, no Regisfo Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registo Público de Empresas Mercantis onde operq com averbação no Registro

onde tem sede a maú2.

1.8. Sociedade cooperativa: atade fundação e estatuto social, com a atada assembleia que o aprovou,

devidamente arqúvado naJunta Comercial ou inscrito no Registo Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que tata o art 107 da Lei ne 5'.764, de 16 de dezembro 1971.

1,9. Agricuttor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos

termos do art. 4", §2" do Decreto no 10.880, de 2 de dezembro de202l.

i.10. Produtor Rural: matrícula no Cadasfro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação

como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de

2009 (arts. 17 al9 e 165).

1.11. Os documentos apresentados deverão estaÍ acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.
2. Habititação fiscal, social e trabalhista
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2.1. Prova de inscrição no Cadasto Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Faznnda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tibuüírios federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secreüário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da F aznndaNacional.

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

va.t 2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativq nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovadapelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contibuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atiüdade e compatível com o objeto contafual;

2.6. Prova de regularidade com aFazendaEstadual e/ou Municipal (conforÍne o caso) do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tibutos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contatual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaraçlo daFazsnda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou ouüa eqúvalente, na forma da lei.

2.8. O fornecedor enquadÍado r* microempreendedor individual que pretenda auferir os beneÍicios
ào tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadasfos de contibuintes estadual e municipal.

3. Quatificação Técnica '

3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de benslsimilares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superíor com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, porpessoas jurídicas de direito público ouprivado, ouregúarmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

3.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome damatiz ou da filial do
fornecedor.

3.1.2. O forrecedor disponibilizará,todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi exécutado o objeto contatado, dentre oufros
documentos.

4. Qualificação Econômico-Financeira
.,

4.1. Certidão negativa de falência expedida petro distribúdor da sede do fornecedor - (Lei no 14.133,

de 2021, art. 6g,caput, inciso II)


